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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA Nº 0004621 37.2013.815.0181
Origem : 5ª Vara Mista da Comarca de Guarabira 
Relatora                 : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante  : Município de Guarabira 
Advogado : José Gouveia Lima Neto 
Apelada    : Josefa Henrique da Costa 
Advogado : Cláudio Galdino da Cunha
Remetente :  Juízo da 5ª Vara da Comarca de Guarabira 

APELAÇÃO  CÍVEL  E REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL.  ZELADORA   ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE. OBRIGAÇÃO DE PAGAMENTO A
PARTIR  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI  MUNICIPAL  N.
846/2009.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. 

O  exercício  de  força  de  trabalho  empregado  por
trabalhador  urbano  ou  rural,  celetista  ou  estatutário,
deve ser remunerado de acordo com a lei, sob pena de
enriquecimento sem causa da edilidade. 
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Em processo envolvendo questão de retenção de verbas
salariais,  cabe  ao  Município  comprovar  que  fez  o
pagamento,  pois,  ao  reverso,  subtende-se  que  não  o
efetuou na forma devida.

Esta Corte de Justiça tem forte entendimento no sentido
de que, existindo lei regulamentadora especificando as
regras de recebimento do adicional de insalubridade, o
ente  federado  é  compelido  ao  pagamento  desse
benefício. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
identificados.

A C O R D A ,  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça, à unanimidade, em desprover o recurso apelatório e a
remessa necessária. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível
interposta pelo  Município de Guarabira,  hostilizando sentença (fls. 52/57)
do Juízo da 5ª Vara da Comarca de Guarabira, nos autos da Ação Ordinária
de Cobrança c/c Obrigação de Fazer ajuizada por Josefa Henrique da Costa.

A  sentença  julgou  procedente  a  pretensão  autoral,
determinando que o promovido implantasse o adicional de insalubridade
no percentual de 20% incidente sobre o menor padrão de vencimento do
quadro geral vigente, com incidência a partir de novembro de 2013. 

Condenou,  ainda,  o  demandado  ao  pagamento  de
valores  relativos  aos  adicionais  de  insalubridade  até  a  sua  devida
implantação,  a  contar  de  novembro  de  2013,  tudo  no  limite  do  prazo
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prescricional quinquenal do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, no período que
antecedeu ao ajuizamento da demanda. 

Honorários  advocatícios,  arbitrados  em  10%  sobre  o
valor  da  condenação.  Sem  pagamento  de  custas,  por  ser  a  autora
beneficiária da justiça gratuita, com fundamento no art. 29 da Lei Estadual
5672/92. 

Em  suas  razões,  fls.  59/63,  o  recorrente  sustenta  ser
indevido o  pagamento  do  adicional  de  insalubridade,  considerando que
não comprovou a existência de lei prevendo a referida verba para a função
que desempenha. 

Por fim,  postula  o provimento do apelo para que seja
reformada a sentença, e julgado improcedente o pedido inicial. 

Resposta apresentada, fls. 66/68. 

A Procuradoria de Justiça, fls. 76/77, não ofertou parecer
de mérito. 

É o relatório.

V O T O  
Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –

Relatora
Josefa  Henrique  da  Costa ingressou  com  Ação

Ordinária de Cobrança c/c Obrigação de Fazer  em face do Município de
Guarabira,  argumentando  que  é  servidora  municipal,  requerendo  o
pagamento do adicional de insalubridade, do período de novembro de 2008
até a efetiva implantação em seu contracheque, em percentual a ser definido
em prova pericial. 
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O  órgão  judicial  monocrático  julgou  procedente  a
pretensão autoral, determinando que o promovido implantasse o adicional
de insalubridade no percentual de 20% incidente sobre o menor padrão de
vencimento do quadro geral vigente, com incidência a partir de novembro
de 2013. 

Condenou,  ainda,  o  demandado  ao  pagamento  de
valores  relativos  aos  adicionais  de  insalubridade  até  a  sua  devida
implantação,  a  contar  de  novembro  de  2013,  tudo  no  limite  do  prazo
prescricional quinquenal do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, no período que
antecedeu ao ajuizamento da demanda.  

Pois bem.

No caso em comento,  é incontroversa a vinculação da
recorrida aos quadros da Edilidade, na função de zeladora, fl. 13/14. 

Neste  contexto,  não  restam  dúvidas  que  qualquer
exercício de força de trabalho empregado por trabalhador urbano ou rural,
celetista ou estatutário deve ser remunerada, sob pena de enriquecimento
sem causa da Edilidade.  

Na  hipótese  em  apreço,  o  Município  não  trouxe  aos
autos provas de ter efetuado o pagamento do adicional de insalubridade
postulado na inicial, ônus que recai sobre ele por força do art. 373, II, do
CPC/2015,  sendo inviável  impor à autora prova de conduta omissiva do
Município.

Isso porque dos documentos encartados aos autos pela
própria edilidade, fls. 25/30, fichas financeiras, não houve o pagamento do
referido adicional de insalubridade, nos anos de 2008 à 2013, incumbência
esta que cabia ao Município, uma vez que é o responsável pela emissão e
guarda dos aludidos documentos. 
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A esse respeito: 

Art. 373 do CPC/2015 – O ônus da prova incumbe:

(...)

II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou

extintivo do direito do autor.  

Colaciono o seguinte julgado:

REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR

PÚBLICO  MUNICIPAL.  SALÁRIO,  DÉCIMO  TERCEIRO  E

TERÇO  CONSTITUCIONAL  RETIDOS.  COMPROVAÇÃO  DE

PAGAMENTO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ÔNUS  DA EDILIDADE.

ART. 333, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PAGAMENTO.

POSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO  DA  REMESSA

NECESSÁRIA.  APELAÇÃO  CÍVEL.  INTERPOSIÇÃO

EXTEMPORÂNEA.  PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE

RECURSAL NÃO  PREENCHIDO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.

HIPÓTESE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.  NÃO

CONHECIMENTO DO APELO. - É direito líquido e certo de todo

servidor público,  ativo ou inativo,  perceber seus proventos pelo

exercício do cargo desempenhado, nos termos do artigo 7º, X, da

Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de

retenção injustificada. - O Ente Público que, arbitrariamente, deixa

de  pagar  os  salários  dos  seus  servidores,  incluindo,  o  décimo

terceiro salário, as férias não gozadas e o terço constitucional de

férias,  é  obrigado  a  fazê-lo,  evitando  prejuízos  irreparáveis

àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar. –  Em Ação

de Cobrança, é ônus do Município comprovar o pagamento das

verbas  salariais.  Não  havendo  essa  comprovação,  impõe-se  a

condenação do Ente Público, como na espécie".  -  Não havendo

motivo  que  prorrogue  o  prazo,  tem  se  que  a  Apelação  foi
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interposta  após  o  prazo  legal,  sendo  manifesta  a  sua

intempestividade, ensejando o não conhecimento do recurso. TJPB

-  Acórdão  do  processo  nº  00002417520118150751  -  Relator  DES

JOAO ALVES DA SILVA - j. Em 17-10-2014.

Seguindo  esse  raciocínio,  tenho  que  o  Município  não
implantou  o  adicional  de  insalubridade na  remuneração  do  cargo  da
autora.

No  caso,  o  egrégio  Tribunal  de  Justiça  tem  forte
entendimento  no  sentido  de  que,  existindo  lei  regulamentadora
especificando  as  regras  de  percepção  desse  benefício,  o  ente  federado  é
compelido ao pagamento. Vejamos: 

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE

COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  SERVIDORES

PÚBLICOS  ESTATUTÁRIOS.  DENTISTAS  (ODONTÓLOGOS).

ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  DEVIDO,  DESDE  QUE

PREVISTAS  AS  CONDIÇÕES  PARA  SUA  CONCESSÃO.  LEI

MUNICIPAL  N.  846/2009  AUTORIZANDO  A  APLICAÇÃO

SUPLETIVA  DA  LEGISLAÇÃO  TRABALHISTA  FEDERAL.

PREVISÃO DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELOS AUTORES

NA  NR.  15/MTE.  POSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DA

REFERIDA  GRATIFICAÇÃO.  ATIVIDADE  INSALUBRE

CLASSIFICADA  EM  GRAU  MÉDIO.  LAUDO  PERICIAL.

DÉCIMO  TERCEIRO.  DIREITO  CONSTITUCIONALMENTE

GARANTIDO.  ART.  39  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.

DESPROVIMENTO.  -  Esta  Corte  de  Justiça  tem  forte

entendimento no  sentido de  que,  existindo lei  regulamentadora

especificando  as  regras  de  recebimento  do  adicional  de

insalubridade, o ente federado é compelido ao pagamento desse

benefício. - A despeito da ausência de previsão legal específica por

meio da qual seja possível a aferição dos elementos indispensáveis
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à concessão do adicional de insalubridade, é possível a aplicação

supletiva  da  legislação  trabalhista  federal,  relativa  a  servidores

públicos, uma vez que o art. 3º, parágrafo único, da Lei Municipal

n.  846/2009  assim  autoriza.  -  Art.  3º,  parágrafo  único,  da  Lei

Municipal  n.  846/2009:  As  atividades  e  operações  consideradas

insalubres,  as  normas  sobre  os  critérios  de  caracterização  de

insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos,  os

meios de proteção, e o tempo máximo de exposição do servidor a

esses  agentes  serão  estabelecidos  pelo  Ministério  do  Trabalho

através de Normas Regulamentadoras. - Art. 39 da Constituição

Federal: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

instituirão conselho de política de administração e remuneração de

pessoal,  integrado  por  servidores  designados  pelos  respectivos

Poderes.  […] §3º  -  Aplica-se  aos  servidores  ocupantes  de  cargo

público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI,

XVII,  XVIII,  XIX,  XX,  XXII  e  XXX,  podendo  a  lei  estabelecer

requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo

o  exigir.  […]  VIII  –  décimo  terceiro  salário  com  base  na

remuneração integral do servidor.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO

do Processo Nº  00009460320128150181,  2ª  Câmara  Especializada

Cível,  Relator  DESA  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  D

FERREIRA , j. em 23-08-2016) 

In casu, o Município de Guarabira foi condenado a pagar
à apelada o adicional de insalubridade a partir da data de vigência da Lei
Municipal n. 846/2009, que dispõe sobre a percepção do referido adicional. 

Eis o que estabelecem os arts. 2º e 3º, parágrafo único, da
referida lei: 

Art.  2º.  Os  servidores  municipais  efetivos  que  exercem  suas

atividades em condições de insalubridade,  acima dos limites  de

tolerância estabelecidos em Normas Regulamentares do Ministério

do Trabalho, terão direito a uma remuneração adicional de 10%
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(dez por cento), para a insalubridade em grau mínimo; 20% (vinte

por cento),  para insalubridade em grau médio,  e 40% (quarenta

por cento) pra insalubridade em grau máximo, do menor padrão

de vencimento do quadro geral vigente. 

Art.  3º.  Consideram-se  como atividades  insalubres  aquelas  que,

por  sua  própria  natureza,  condições  ou  métodos  de  trabalho,

expõe  o  servidor  público  efetivo  a  agentes  físicos,  químicos  ou

biológicos nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados

em razão da natureza da intensidade do agente e do tempo de

exposição aos seus efeitos. 

Parágrafo  Único.  As  atividades  e  operações  consideradas

insalubres,  as  normas  sobre  os  critérios  de  caracterização  de

insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos, os

meios de proteção, e o tempo máximo de exposição do servidor a

esses  agentes  serão  estabelecidos  pelo  Ministério  do  Trabalho

através de Normas Regulamentadoras. 

Além do mais, consta dos autos, prova emprestada de
outro processo, laudo pericial de fls. 42/48, para o mesmo cargo de zeladora
da promovente, a conclusão de que o adicional devido seria de grau médio,
ou  seja,  20%  (vinte  por  cento),  conforme  os  parâmetros  do  art.  2º  da
legislação municipal supracitada. 

Neste viés, considerando que a apelada exerce o cargo
de zeladora, se enquadrando na mesma hipótese acima mencionada,  torna-
se  forçoso  concluir  que,  sob  o  enfoque  da  Lei  n.  846/2009,  faz  jus  ao
adicional de insalubridade. 

Por fim, verifico que a sentença combatida bem sopesou
os  fatos  e  o  direito  aplicável  ao  caso,  respeitando  o  prazo  prescricional
insculpido  no  art.  1º  do  Decreto  n.  20.910/32,  razão  pela  qual  deve  ser
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mantida em todos os seus termos. 

Com  essas  considerações, NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA  E  AO  APELO,  mantendo  incólume  a  sentença  vergastada.
Diante da  ausência  de maiores  digressões,  assim como a inexistência  de
trabalho  adicional  realizado  pelos  causídicos  em  segundo  grau,  os
honorários  advocatícios  não  serão  majorados,  nos  termos  do  art.  85,
parágrafo 11, do CPC/2015.   

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto o Exmo. Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque (Presidente).  Presentes no julgamento o Exmo.
Dr. João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir o Exmo Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  a  Exma Desa.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes (relatora). 

Presente ao julgamento, o Dr. Marcus Vilar Souto Maior,
Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, em  13 de março de 2018. 

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 16 de março de
2018. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes                        
                             R E L A T O R A
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